
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ato Convocatório 

COLETA DE PREÇOS N.º 003/2019 
 
 
 

O CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS - CGEE , 
associação civil sem fins lucrativos qualificada como Organização Social pelo Decreto nº 
4.078, de 09 de janeiro de 2002, nos termos da Lei nº 9.637/98, inscrito no CNPJ sob o nº 
04.724.690/0001-82, torna público que realizará COLETA DE PREÇOS voltado à seleção 
e contratação de serviços descritos no objeto do presente ato convocatório, o que fará com 
estrita observância das regras contidas em seu Regulamento de Aquisição e Alienação 
de Bens e Contratação de Obras e Serviços, e, ainda, daquelas inscritas no presente 
ato convocatório, termo de referência e em anexa minuta de contrato. 
 
 
OBJETO 

Seleção e contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos 
especializados voltados a apoiar a Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal 
(Sema/DF) nas atividades de implementação de ações voltadas para recomposição da vegetação 
nativa em 80 hectares de áreas de preservação permanente (APPs) de nascentes, áreas de recarga 
hídrica e demais APPs degradadas ou alteradas nas Bacias do Rio Descoberto e Rio Paranoá, 
visando à manutenção e recuperação de seus aquíferos relacionados ao âmbito do Projeto GEF - 
“Promovendo Cidades Sustentáveis no Brasil através de planejamento urbano integrado e de 
investimentos em tecnologias inovadoras”. 
 
 
TIPO DE CERTAME  

TÉCNICA E PREÇO 
 
 
REGIME DE EXECUÇÃO: 

Empreitada por Preço Global 
 
 
DATA, HORA E LOCAL DE ABERTURA 

Data: 20/11/2019 
Hora: 10h00 
Local: SCS – Quadra 09, Lote C, Torre “C” – 4º Andar, salas 401 a 

405 
Edifício PARQUE CIDADE CORPORATE - Brasília – Distrito 

Federal 
 
 
INFORMAÇÕES SOBRE O CERTAME 

SCS – Quadra 09, Lote C, Torre “C” – 4º Andar - salas 401 a 405 
Edifício PARQUE CIDADE CORPORATE 
Telefone: (61) 3424-9610 – E-mail: silvana@cgee.org.br 
Brasília – Distrito Federal 
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Ato  Convoca tó r i oA to  Convoca tó r i o   

C O L E T A  D E  P R E Ç O S  N . ºC O L E T A  D E  P R E Ç O S  N . º   0 0 30 0 3 / 2 0 1/ 2 0 1 99   
 
 
1 .1 .   DO  OBJETODO OBJETO   

1.1. O presente certame tem por objeto a seleção e contratação de pessoa 
jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados voltados a 
apoiar a Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal 
(Sema/DF) nas atividades de implementação de ações voltadas para 
recomposição da vegetação nativa em 80 hectares de áreas de 
preservação permanente (APPs) de nascentes, áreas de recarga hídrica e 
demais APPs degradadas ou alteradas nas Bacias do Rio Descoberto e Rio 
Paranoá, visando à manutenção e recuperação de seus aquíferos 
relacionados ao âmbito do Projeto GEF - “Promovendo Cidades 
Sustentáveis no Brasil através de planejamento urbano integrado e de 
investimentos em tecnologias inovadoras”. 

 
1.2.  A elaboração das propostas e as atividades contratuais deverão observar 

rigorosamente as condições, dados e especificações que constam do anexo 
TERMO DE REFERÊNCIA que faz parte integrante do presente ato 
convocatório como se nele estivesse transcrito. 

 
1.3. É igualmente parte integrante do presente ato convocatório, possuindo 

portanto caráter vinculante, a MINUTA DE CONTRATO que a ela se acha 
anexada. 

 
 
 

2.0.   DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar do presente certame apenas pessoas jurídicas com existência 

regular e que comprovem de forma satisfatória e suficiente o atendimento aos requisitos 
estabelecidos neste ato convocatório e no anexo Termo de Referência (subitem 7.1 – 
Perfil da Contratada), ficando vedado o ingresso de pessoas jurídicas organizadas em 
consórcio ou daquelas em que se tenha a presença, seja a que título for, de dirigentes 
ou colaboradores do CGEE. 
 
 
 
3.0. DA REPRESENTAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

 
3.1. A atuação das participantes em qualquer ato do presente procedimento será 

exercida por meio de representantes credenciados em conformidade com as 
disposições inscritas neste ato convocatório. 
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3.2. Considerar-se-á devidamente credenciada para os fins exigidos no presente 

ato convocatório, a pessoa: 
 
a) portadora de carta de preposição, procuração, lavrada por 

instrumento público ou particular, indicando a outorga de poderes 
bastantes e suficientes à formulação de requerimentos e à tomada 
de decisões em geral, inclusive no que se refere à eventual 
desistência da interposição de recursos; 

 
b) portadora de documento idôneo que demonstre a sua condição de 

sócio, gerente ou administrador da licitante e que declare os limites 
de sua atuação. 

 
3.3. A não apresentação ou a incorreção de qualquer dos documentos referidos 

não inabilitará a licitante, mas obstará o representante de se manifestar e 
responder pela mesma até que promova a complementação dos atos de 
credenciamento e representação, o que poderá ser feito a qualquer tempo. 

 
3.4. O representante legal ou procurador deverão identificar-se no início da 

sessão pública, exibindo documento oficial de identificação com foto. 
 
3.5. Será admitido apenas um (01) representante para cada participante, sendo 

que cada participante credenciado poderá representar apenas uma 
empresa. 

 
3.6. Não será aceito o credenciamento de pessoa que vier a ingressar no recinto 

após declarada aberta a sessão respectiva e serão recusados os 
documentos de credenciamento que vierem a ser entregues após o horário 
indicado no preâmbulo do presente ato convocatório. 

 
 
 
4.0. DA APRESENTAÇÃO DE ENVELOPES 

 
4.1. A entrega dos documentos relativos à habilitação e às propostas será feita 

em envelopes distintos, devidamente lacrados, contendo referência ao 
presente certame e indicando as seguintes informações: 
 
 

COLETA DE PREÇOS Nº 003/2019 
ENVELOPE N.º 001 – PROPOSTA TÉCNICA 

 
COLETA DE PREÇOS Nº 003/2019 

ENVELOPE N.º 002 – PROPOSTA COMERCIAL 
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COLETA DE PREÇOS Nº 003/2019 
ENVELOPE N.º 003 – HABILITAÇÃO 

 
 
4.2. Os envelopes deverão estar endereçados à comissão de seleção e 
informarão, ainda, dados de identificação e localização do participante. 

 
4.2.1. Os documentos deverão ser apresentados em cópia autenticada  por 

tabelião de notas. Todos os documentos apresentados ficarão 
anexados aos autos da presente Coleta de Preços, passando a fazer 
parte integrante da documentação do procedimento, vedada a sua 
retirada ou substituição. 

 
 
 
5.0. DAS PROPOSTAS TÉCNICA E COMERCIAL 

 
 
5.1. DA PROPOSTA TÉCNICA: 

 
5.1.1. A PROPOSTA TÉCNICA será apresentada de forma clara, 
detalhada, sem emendas ou rasuras e deverá estar de acordo com as 
exigências formuladas no anexo TERMO DE REFERÊNCIA contemplando 
as seguintes informações e documentos: 
 
a) Tabela de Requisitos Pontuáveis, que deverá atender às 

especificações e condições que se aponta no anexo A – 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO do TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
b) A documentação para fins de comprovação das informações 

mencionadas na Tabela de Requisitos Pontuáveis. 
 
 
5.2. DA PROPOSTA COMERCIAL: 

 
5.2.1. A PROPOSTA COMERCIAL, assim como os documentos que a 

instruírem, deverão ser apresentados em uma via, sem emendas ou 
rasuras, preferencialmente em papel timbrado da proponente e 
redigido com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, contendo o nome e CNPJ da 
proponente, devidamente datada e assinada na última folha e 
rubricada nas demais. 

 
5.2.2. A proposta deverá se apresentada com cotação de preços no padrão 

monetário nacional (Real), expressos em algarismos e por extenso, 
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sendo vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, 
setoriais ou que reflitam a variação de custos.  

 
 
 
 
5.2.3. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias 

corridos a contar da data prevista para sua apresentação. 
 
5.2.4. A proposta deverá indicar os dados básicos de identificação da 

proponente, e, preferencialmente deverá conter endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, 
para contato, bem como nome, estado civil, profissão, CPF, carteira 
de identidade, domicílio e cargo na empresa do representante 
legal, para fins de assinatura do Contrato. 

 
5.2.5. A apresentação da proposta importa no reconhecimento da 

proponente de que nos preços e condições cotados se acham 
incluídos todos os custos e despesas, tais como custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes direta ou indiretamente, materiais, 
serviços, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste ato convocatório. 

 
 

5.3. DISPOSIÇÕES COMUNS RELATIVAS ÀS PROPOSTAS: 
 
5.3.1. A análise das propostas visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste ato convocatório e seus anexos, sendo 
desclassificadas as propostas: 
 
a) que deixem de atender a qualquer das condições constantes 

no presente ato convocatório; 
b) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições 

fixados neste ato convocatório; 
c) que apresentem condições ou preços baseados 

exclusivamente em proposta das demais participantes; 
d) que apresentem preços manifestamente exorbitantes ou 

inexequíveis. 
 
5.3.2. Caso haja empate na pontuação final, será vencedora a proposta 

que apresentar maior nota técnica dentre as empatadas. Caso ainda 
persista o empate, será vencedora a proposta que apresentar maior 
pontuação no quesito qualificação e experiência, dentre as 
empatadas. 

 
 
5.3.1. A aceitabilidade de cada proposta será necessariamente aferida e 

terá como base preços e práticas de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante avaliação de outros 
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contratos celebrados pelos licitantes, ou por outros meios hábeis, a 
critério do CGEE.  

 
 
6.0. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. Para habilitação no presente procedimento serão exigidos os seguintes 

documentos: 
 
 
 
a) atos constitutivos, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades de prestação de serviços 
ou de sociedades comerciais. No caso de sociedade por ações, 
deverá ser apresentado, ainda, documento de eleição e termos ou 
comprovação de posse de seus administradores, devidamente 
registrado no órgão próprio; 

 
b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ e na Fazenda Estadual da sede da participante ou 
do Distrito Federal, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto da presente Coleta de Preços; 

 
c) certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede 

do participante; 
 
d) certidão de regularidade de débito para com o Sistema de 

Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da 
Fazenda Nacional; 

 
e) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da participante e do Distrito Federal, ou de 
execução patrimonial, expedidas pelo distribuidor da Justiça Comum 
e da Justiça Federal no domicílio da participante, com data de 
validade não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura das 
propostas; 

 
f) declaração elaborada e subscrita pelo representante legal da 

participante, assegurando a inexistência de impedimento legal ou 
administrativo para licitar ou ser contratado pelo CGEE, 
considerando as mesmas exigências que existiriam se a contratação 
fosse licitar com órgãos ou entidades da administração pública;  

 
 
 
6.2. Os documentos necessários ao credenciamento e a habilitação 

deverão ser apresentados em cópias em perfeitas condições de 
legibilidade e entendimento, autenticadas por tabelião de notas.  
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6.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 

apresentadas, a comissão aceitará como válidas as expedidas até 90 
(noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 
propostas. 

 
 
6.4. Todos os documentos apresentados ficarão anexados aos autos da 

presente Coleta de Preços, passando a fazer parte integrante da 
documentação do procedimento, vedada a sua retirada ou substituição. 

 
 
6.5. A não apresentação de qualquer documento relacionado no presente 

instrumento ou a sua apresentação em desacordo com as condições 
estabelecidas neste capítulo, implicará na automática inabilitação da 
proponente, salvo se a falha for meramente formal e puder ser sanada 
sem prejuízo à competividade. 

 
 
 
7.0. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 
 

7.1. No horário e local indicados no preâmbulo deste ato convocatório, dar-se-á 
a abertura da sessão de processamento do certame, em conformidade 
com este ato convocatório e seus anexos, iniciando-se com o 
credenciamento dos interessados em participar presencialmente, após o 
encerramento da entrega dos envelopes, quando já não será admitido o 
ingresso de qualquer outro interessado. 

 
 

7.2. O julgamento do certame será realizado em duas fases, conforme disposto 
nos subitens subsequentes.  

 
 

7.3. A primeira fase corresponderá à abertura concomitante dos ENVELOPE 
N.º 001 - DA PROPOSTA TÉCNICA e ENVELOPE N.º 002 – PROPOSTA 
COMERCIAL cujo respectivos conteúdos serão conferidos e rubricados 
pela Comissão de Seleção do CGEE, bem como pelos 
participantes/proponentes presentes, adotando-se, para julgamento, os 
critérios especificados no anexo I -TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
 
7.3.1. Com base nos critérios especificados no TERMO DE REFERÊNCIA, 

serão as PROPOSTAS TÉCNICAS e COMERCIAL apreciadas e 
classificadas, excluindo-se, motivadamente, aqueles que não 
atenderem aos critérios determinados. 
 



	
	
	

8 
 

 
7.3.2. Com vista à análise, classificação e julgamento das PROPOSTAS 

TÉCNICA e COMERCIAL, a Comissão de Seleção suspenderá a 
sessão pelo prazo que julgar necessário.  
 

7.3.3. Encerrado o exame e deliberação das PROPOSTAS TÉCNICAS e 
COMERCIAIS, a classificação dos proponentes far-se-á de acordo 
com a média ponderada das valorizações das propostas técnicas e 
comercial, respeitados, para tal efeito, os pesos preestabelecidos no 
anexo TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

7.3.4. A segunda fase (data a ser definida durante a abertura) se iniciará 
com a proclamação da classificação das PROPOSTAS TÉCNICA e 
COMERCIAL será formalmente comunicado aos participantes, não 
cabendo, nesse momento, a interposição de qualquer recurso. 
 

7.3.5. Os participantes eventualmente desclassificados nessa fase, se 
desejarem continuar no certame, externarão, de forma simples e 
objetiva, manifestação no sentido da posterior interposição de 
recurso, mas já fixando os fundamentos para tal efeito, sendo-lhe, 
em tal caso, admitida a sua continuidade no certame. 

 
 

7.4. Será procedida a seguir a apreciação da HABILITAÇÃO, sendo aberto 
apenas o envelope do participante classificado em primeiro lugar. Não 
estando este habilitado, será então proclamado os motivos que impedem a 
sua permanência no certame e, a seguir, se passará à abertura do envelope 
do segundo colocado, e assim sucessivamente. 
 

7.5. O resultado final será então proclamado formalmente e os participantes 
notificados para, se assim o desejarem, providenciarem a interposição de 
recursos e, se o caso, renovarem eventuais intenções manifestadas na  
fase anterior, conforme disposições do presente ato convocatório a respeito 
de recursos. 

 
 
8.0. DOS RECURSOS, ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E 

CONVOCAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 
 
8.1. No final de cada fase do certame competitivo, qualquer participante poderá, 

verbalmente, de forma objetiva e motivada, registrar manifestação que 
confirme a posterior intenção de interpor recurso contra decisões proferidas 
em qualquer das fases pela comissão de seleção, devendo, com tal 
finalidade requerer o registro em ata dos fundamentos resumidos que 
embasam sua inconformidade, os quais não poderão posteriormente ser 
alterados, gerando preclusão eventual omissão.  
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8.1.1. Se assim o desejar e formular solicitação com tal finalidade, 
igualmente registrada em ata, será deferido o prazo de três (03) 
dias úteis para o oferecimento de razões escritas, onde poderá 
melhor detalhar os fundamentos do recurso.  

 
8.1.2. Ficam os demais participantes desde logo intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata do processo.  

 
 
8.2. A ausência de manifestação imediata, expressa e motivada da 

participante importará em preclusão e, por consequência, em renúncia ao 
direito de recorrer. 

 
8.3. Interposto o recurso, a comissão de seleção poderá reconsiderar a sua 

decisão ou, se deliberar por sua manutenção, encaminhá-lo à autoridade 
competente.  

 
8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, 

ocorrerá a adjudicação da participante vencedora e o processo será 
encaminhado à autoridade competente do CGEE para homologação do 
resultado. 

 
8.5. Após a homologação do resultado, a EMPRESA VENCEDORA, será 

convocada para retirar o instrumento e restituí-lo regularmente assinado no 
prazo de quarenta e oito (48) horas. 

 
8.6. Se a convocada não comparecer ou não apresentar situação regular de 

acordo com as disposições do presente instrumento, ou ainda, recusar-se a 
assinar o Contrato injustificadamente, o CGEE convocará os demais 
participantes, na ordem de classificação, não cabendo a empresa 
substituída quaisquer direitos ou valores de indenização ou rompimento de 
expectativa de resultados comerciais ou de lucro. 

 
8.7.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pelo CGEE.  

 
 
 
9. DAS PENALIDADES 

Na hipótese de descumprimento ou inobservância de quaisquer das cláusulas e 
condições estipuladas neste Ato Convocatório, além das perdas e danos provocados pelo 
ato, a parte culpada pagará à parte inocente multa correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor global da proposta. 
 
 
10. DAS CONDIÇÕES FINAIS 
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10.1. A participação nesta Coleta de Preço implica na total aceitação pelas 

proponentes de todas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório. 
 
10.2. Quaisquer solicitação de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação do presente Ato Convocatório e seus anexos, deverão ser 
formuladas à Sra. SILVANA ROLON por intermédio do endereço eletrônico: 
silvana@cgee.org.br, observando-se, para tal finalidade, o horário de 8h00m 
às 17h30m, até 2 (dois) dias, antes da data marcada para recebimento das 
propostas. 

 
10.3. O CGEE poderá cancelar a presente Coleta de Preços, em qualquer fase do 

procedimento, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização. 

 
10.4. Em caso de conflito na interpretação deste Ato Convocatório com o 

Regulamento para Aquisição e Alienação de Bens e para a Contratação de 
Obras e Serviços do CGEE, prevalecerá o disposto no Regulamento. 

 
10.5. O presente Ato Convocatório será publicado em meio eletrônico no endereço, 

https://www.cgee.org.br/documents/10182/17501/ATOCONV-003-2019-NASCENTES.pdf  
para amplo e geral conhecimento dos interessados.  

 
 
11 .11 .   DOS  ANEXOSDOS  ANEXOS   

 São partes integrantes deste Ato Convocatório os seguintes anexos: 
 
a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
b) ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

 
Brasília - DF, 10 de novembro de 2019. 

 
 
 

R e g i n a  M a r i a  S i l v e r i oR e g i n a  M a r i a  S i l v e r i o   
D i r e t o r a  n o  e x e r c í c i o  d a  P r e s i d êD i r e t o r a  n o  e x e r c í c i o  d a  P r e s i d ê nn c i a  c i a    

  C G E EC G E E   
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A N E X O  A N E X O  I II I   
COLETA  DE  PREÇOS  N °  COLETA  DE  PREÇOS  N °  0 030 03 /201/201 99   

M INUTA  DE  CONTRATOMINUTA  DE  CONTRATO   
 
 

CONTRATO CGEE/______ 
nº _____/2019 

 
 

 CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS. 

 
 
CONTRATANTE 

CGEE - CENTRO DE GESTÃO E 
ESTUDOS ESTRATÉGICOS , 

associação civil sem fins lucrativos, qualificada como Organização Social pelo 
Decreto nº 4.078, de 09 de janeiro de 2002, nos termos da Lei nº 9.637/98, inscrita 
no CNPJ sob o nº 04.724.690/0001-82, sediada no Setor Comercial Sul, Quadra 9, 
Lote C, Torre C, Edifício Parque Cidade Corporate, 4º andar, Salas 401 a 405, 
Brasília/DF – CEP 70308-200, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representada por seus Diretores que ao final são 
identificados e firmam o presente contrato. 
 
 
CONTRATADA 
 

DENOMINAÇÃO: 

 
CNPJ: TELEFONE: FAX: 

ENDEREÇO: 
 

CIDADE: UF: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL: CIDADE: UF: 
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DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes 
anteriormente individuadas e devidamente qualificadas, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, que 
será em tudo regido pelas disposições do Código Civil brasileiro, por normas 
aplicáveis à hipótese e, em especial, pelas condições constantes das cláusulas que, 
a seguir, mutuamente se outorgam e aceitam nos seguintes termos: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

 
 Constitui objeto do presente CONTRATO a prestação de serviços técnicos 
especializados voltados a apoiar a Secretaria de Estado do Meio Ambiente do 
Distrito Federal (Sema/DF) nas atividades de implementação de ações voltadas 
para recomposição da vegetação nativa em 80 hectares de áreas de preservação 
permanente (APPs) de nascentes, áreas de recarga hídrica e demais APPs 
degradadas ou alteradas nas Bacias do Rio Descoberto e Rio Paranoá, visando à 
manutenção e recuperação de seus aquíferos relacionados ao âmbito do Projeto 
GEF - “Promovendo Cidades Sustentáveis no Brasil através de planejamento 
urbano integrado e de investimentos em tecnologias inovadoras”, o que 
compreenderá, sem prejuízo de outras atividades correlatas e necessárias, aquelas 
que se acham relacionadas no TERMO DE REFERÊNCIA, anexo ao ATO 
CONVOCATÓRIO, e as que a seguir vão relacionadas: 

 
• Identificar, através de informações geoespaciais, áreas prioritárias para 

recomposição florestal, visando ao aumento da disponibilidade hídrica nas bacias 
hidrográficas abrangidas no projeto; 

• Levantar a situação ambiental das áreas indicadas para recomposição da 
vegetação nativa nas bacias priorizadas; 

• Implementar ações de engajamento e mobilização social integrada, com 
obtenção de termos de compromisso de cada responsável por área beneficiada; 

• Implementar, como ferramenta estratégica, a gestão integrada de território, 
visando  garantir processos inteligentes de participação social, em sinergia com 
as ações de recomposição da vegetação nativa, visando ao desenvolvimento 
integrado, diversificado e sustentável, apoiando a estruturação da governança 
territorial; 

• Estabelecer métodos e técnicas a serem utilizadas para a recuperação e as 
estratégias de envolvimento da população a ser beneficiada, considerando as 
orientações repassadas pela SEMA/DF; 

• Implementar ações de recomposição da vegetação nativa (aquisição de insumos, 
preparo do terreno e do solo, plantio e necessário replantio, inclusive mão de 
obra);  

• Implementar ações de manutenção e monitoramento das áreas degradadas ou 
alteradas; 
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• Difundir os ODSs 6 e 15 nas ações vinculadas ao objeto descrito e detalhado no 
anexo TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA:  Os serviços contratados serão executados 
com estrita observância das especificações e das condições estabelecidas nos 
anexos, Termo de Referência e PROPOSTA da CONTRATADA, os quais são 
parte integrante e indissociável do presente instrumento como se nele estivessem 
transcritos. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA:  Na execução das atividades contratadas 
deverá a CONTRATANTE também observar, rigorosamente, as normas e 
regulamentos aplicáveis, inclusive aquelas relacionadas à contratação de pessoal, 
medicina e segurança do trabalho. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
Na execução do objeto do contrato será adotado o regime de empreitada por 

preço global, devendo os valores cotados abranger todos os custos necessários à 
completa e integral execução do objeto contratual, nada mais se podendo exigir seja 
a que título for. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS 

 
 As atividades e produtos que constituirão encargos da CONTRATADA 
encontram-se descritos no anexo TERMO DE REFERÊNCIA com base em dados 
técnicos inscritos no Projeto GEF, os quais são plenamente conhecidos e deverão 
ser executados de modo fiel, inclusive quanto à forma de apresentação que se 
encontra ali especificada. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA 
VIGÊNCIA 

 
 A completa execução do objeto do presente contrato dar-se-á em prazo não 
excedente a vinte e seis (26) meses, contados da data de sua assinatura, o qual se 
atesta ser suficiente ao regular cumprimento dos encargos ajustados. 
 
SUBCLÁUSULA ÚNICA:  Eventual e excepcional dilação do prazo fixado 
somente será possível mediante a formulação de justificativa formal e fundamentada 
da CONTRATADA e desde que a solicitação nesse sentido não decorra de desídia 
ou negligência na execução do objeto, devendo, para tal efeito, dar-se a celebração 
de termo aditivo. 
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CLÁUSULA QUINTA 

DA REMUNERAÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
 O pagamento da remuneração ajustada será realizada considerando o valor 
dos produtos contratados e somente será efetuada após entrega e incondicional 
aprovação pelas instâncias previstas no projeto, de acordo com a distribuição e 
cronograma previsto no anexo TERMO DE REFERÊNCIA, observada a 
discriminação feita no item 11. CRONOGRAMA E FORMA DE DESEMBOLSO. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA:  Considerando a eleição do regime de 
empreitada por preço global, os valores quitados incluem todos os encargos, 
tributos e despesas necessárias à plena e total execução dos produtos descritos no 
presente CONTRATO, nada mais se podendo exigir seja a que título for.  
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA:  Serão retidos, na forma prevista na legislação, os 
impostos e tributos incidentes, quitando-se o valor líquido apurado. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A efetivação de cada pagamento fica condicionada 
à emissão de Nota Fiscal que deverá atender às exigências legais fixadas para tal 
efeito. 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA: O pagamento devido será efetuado de acordo com 
os termos e condições estabelecidos nesta cláusula, por meio de crédito em conta 
corrente a ser oportunamente indicada e será efetuado em até dez (10) dias após a 
emissão e recebimento da nota fiscal.  
 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DA ORIGEM DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
 As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do presente 
contrato correrão à conta de recursos financeiros decorrentes do Contrato de 
Cooperação em Projeto (CCP) para o Fundo Global para o Meio Ambiente, 
celebrado entre a CONTRATANTE, o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e o Governo do Distrito Federal. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA RESPONSABILIDADE POR ENCARGOS DE PESSOAL 

 
 O pessoal que a CONTRATADA empregar para a execução dos serviços ora 
avençados não terá vínculo de qualquer natureza com o CONTRATANTE e deste 
não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade 
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da CONTRATADA. Na eventual hipótese de vir o CONTRATANTE a ser 
demandado judicialmente, a CONTRATADA a ressarcirá de qualquer despesa que, 
em decorrência, vier a ser condenada a pagar, incluindo despesas realizadas com 
eventual defesa. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA 
DA PROPRIEDADE E DA POSSE DOS RESULTADOS 

 
            Os resultados gerados a partir do objeto do presente contrato serão 
apropriados da seguinte forma: 

 
a) O proprietário dos direitos de propriedade intelectual dos softwares, 

sistemas, documentos e demais produtos que venham a ser 
desenvolvidos especificamente para atender ao objeto do presente 
Contrato será o Governo da República Federativa do Brasil, 
representado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações – MCTIC. 

b) Para haver transferência de propriedade dos resultados advindos deste 
contrato durante a vigência do Projeto “Promovendo Cidades 
Sustentáveis no Brasil através de Planejamento Urbano Integrado e de 
Investimentos em Tecnologias Inovadoras”, o Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC deverá ser 
consultado previamente. 

c) A posse dos direitos de propriedade intelectual dos softwares, 
sistemas, documentos e demais produtos que venham a ser 
desenvolvidos especificamente para atender ao objeto do presente 
contrato será compartilhada entre o PNUMA, a CONTRATANTE e o 
GDF, que poderão protegê-los legalmente, transferir sua posse para 
terceiros sem qualquer restrição ou ônus, conforme Contrato de 
Cooperação do Projeto “Promovendo Cidades Sustentáveis no Brasil 
através de Planejamento Urbano Integrado e de Investimentos em 
Tecnologias Inovadoras” assinado entre as partes acima citadas. 

d) O PNUMA, a CONTRATANTE e o GDF estão autorizados a divulgar os 
produtos e resultados obtidos ao abrigo do presente contrato, por 
qualquer meio e forma que considerarem adequados em cada caso. 

 
 

CLÁUSULA NONA 
DO SIGILO 
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 A CONTRATADA, por meio de seus diretores, empregados, prepostos e 
terceirizados, se obriga a manter o mais absoluto sigilo com relação a qualquer dado 
e informação que venham a ser colocados à sua disposição por qualquer meio. 

 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A obrigação a que alude esta cláusula perdurará 
após a cessação do vínculo contratual entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, 
salvo quando prévia e expressamente solicitado pela CONTRATADA e formalmente 
autorizado pela CONTRATANTE. 

 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações e estipulações constantes nesta 
cláusula não serão aplicadas a nenhuma informação que seja de domínio público no 
momento da revelação, ou que venham a tornar-se publicamente disponíveis por 
outro meio. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DE OUTRAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
10.1. DO CONTRATANTE: 

 
Ø Cabe ao CONTRATANTE fornecer à CONTRATADA todos os elementos 

e dados necessários à regular e completa execução do objeto do contrato, 
bem como efetuar os pagamentos devidos de acordo com os termos e 
condições ora estabelecidos. 

 
10.2. DA CONTRATADA: 
 

Ø Na execução do objeto do presente contrato, envidará a CONTRATADA 
todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento 
dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-se ainda a: 
• Observar rigorosamente as especificações mínimas indicadas nos 

anexos ao presente contrato e que serão complementadas, de modo 
detalhado, em sua proposta; 

• Executar as obrigações contratuais no prazo assinalado; 
• Assumir total responsabilidade pelos danos decorrentes de sua mora 

ou execução irregular do objeto do contrato. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
 A execução das atividades contratuais ora pactuadas será acompanhada e 
fiscalizada pela CONTRATANTE. 
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SUBCLÁUSULA PRIMEIRA:  À CONTRATANTE é assegurada a prerrogativa 
de: 

 
a) fiscalizar a execução do presente CONTRATO, de modo a que sejam 

cumpridas integralmente as condições constantes de suas cláusulas; 
b) determinar, justificada e formalmente, o que se fizer necessário à 

regularização de faltas verificadas; 
c) sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela 

CONTRATADA de seus deveres constantes deste Contrato. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA:  A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não 
excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita 
execução do objeto contratual. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Sem prejuízo da fiscalização ora prevista, caberá à 
Secretaria de Meio Ambiente – SEMA, do Governo do Distrito Federal, exercer a 
supervisão e o acompanhamento de toda as atividades contratadas. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA SUBCONTRATAÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA DO 

CONTRATO 
 
 Sem a prévia e expressa ciência do CONTRATANTE é vedada a 
subcontratação total ou parcial do objeto do presente contrato, assim como não será 
permitida em qualquer hipótese a associação da CONTRATADA com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a sua fusão, cisão ou 
incorporação. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

 
 O presente instrumento poderá ser a qualquer tempo denunciado por 
qualquer das partes mediante prévia e formal manifestação por escrito expedida 
com antecedência mínima de sessenta (60) dias, não cabendo indenizações de 
qualquer natureza, excetuando-se o recebimento pela CONTRATADA do valor dos 
serviços já efetivamente executados. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Na hipótese de denúncia do CONTRATO, dever-
se-á demonstrar a compatibilização entre as parcelas pagas e os produtos 
executados e efetivamente entregues, compensando-se eventuais diferenças. 
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SUBCLÁUSULA SEGUNDA:  Constituem motivos para rescisão do presente 
CONTRATO, de pleno direito e independentemente de prévia notificação 
administrativa ou judicial, a ocorrência de qualquer das situações a seguir 
relacionadas: 

 
a) o descumprimento, parcial ou total, ou cumprimento irregular de qualquer 

das cláusulas contratuais; 
 

b) a paralisação das atividades contratuais sem justa causa e sem a prévia 
comunicação e aceitação da outra parte; 
 

c) o desatendimento das determinações regulares do representante do 
CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato, assim como as de seus superiores; 
 

d) o cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
 

e) a decretação de falência ou a dissolução da CONTRATADA; 
 

f) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA que, a juízo exclusivo do CONTRATANTE, prejudique a 
execução do Contrato. 

 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Nenhuma das partes será considerada 
inadimplente em relação à outra e não constitui causa de rescisão contratual o não 
cumprimento das obrigações aqui assumidas em decorrência de fatos que 
independam da vontade das partes, tais como os que configuram o caso fortuito e a 
força maior previstos no Código Civil Brasileiro. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS PENALIDADES 

 
O descumprimento ou inobservância de qualquer das cláusulas e condições 

pactuadas neste instrumento, acarretará a cominação à parte que a tanto der causa 
de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do CONTRATO, sem 
prejuízo da obrigação de reparar todos os demais danos eventualmente causados. 
 
SUBCLÁUSULA ÚNICASUBCLÁUSULA ÚNICA : O valor da multa aplicada será descontado de 
pagamento eventualmente devido ou, se for o caso, cobrado judicialmente.  
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 
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Fica eleito o foro da cidade de Brasília - DF para dirimir dúvidas e litígios 

decorrentes do presente CONTRATO e que não puderem ser resolvidos pela via 
administrativa, renunciando-se desde já a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
 E como prova de assim haverem livremente pactuado, firmam o presente 
instrumento em 2 (duas) vias, de igual teor e forma. 
 

 
Brasília, ________ de ________________________ de 2019. 

 
 
 
Pela CONTRATANTE: 
 
 

CGEE - CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS 
PRESIDENTE 

 
 
Pela CONTRATADA: 
 
 

 
SÓCIO-GERENTE  

 
 
 


	001 - COLETA DE PREÇOS 003.2019 - Projeto NASCENTES - 08 11 2019 Versão Final.2019
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